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 ANEXO IV

Auto de eliminação 

  

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 741/2009
de 10 de Julho

Com a aprovação do Regulamento (CE) n.º 479/2008, do 
Conselho, de 29 de Abril, o sector vitivinícola passa a estar 
sujeito a uma nova organização comum de mercado (OCM), 
que pretende garantir uma maior flexibilidade das regras 
aplicáveis e uma adaptação à nova situação económica, de-
signadamente o equilíbrio entre a oferta e a procura, permi-
tindo uma maior competitividade do sector a longo prazo.

Considerando que foram previstas determinadas medi-
das relativas à gestão do potencial vitícola, em particular 
as restrições à plantação a médio prazo e a reconversão e 
reestruturação da vinha, há que promover uma utilização 
eficaz dos direitos de plantação.

É preocupação do Governo salvaguardar o património 
vitícola nacional através de uma eficiente gestão do poten-
cial vitícola, devendo, para o efeito, ser criado um regime 
de reservas, nos termos do artigo 93.º do Regulamento (CE) 
n.º 479/2008, do Conselho, de 29 de Abril, de modo a permitir 
uma melhor adaptação dos direitos de plantação às neces-
sidades regionais, contribuindo para atenuar os efeitos das 
restrições à plantação, manter e valorizar o património vitícola 

nacional, melhorando a estrutura fundiária e os encepamentos 
e contribuindo para a melhoria da qualidade dos vinhos.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 2.º do Decreto -Lei 

n.º 83/97, de 9 de Abril, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 423/99, de 21 de Outubro, manda o Governo, pelo 
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas, o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto

A presente portaria estabelece, para o território do conti-
nente e das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, 
a constituição das reservas de direitos de plantação, nos 
termos a que se refere o artigo 93.º do Regulamento (CE) 
n.º 479/2008, do Conselho, de 29 de Abril.

Artigo 2.º

Constituição da reserva

1 — São instituídas três reservas de direitos de planta-
ção, com o seguinte âmbito regional:

a) Território do continente;
b) Região Autónoma dos Açores;
c) Região Autónoma da Madeira.
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2 — Para cada uma das reservas referidas no n.º 1 são 
integrados os direitos a que se refere o n.º 3 do artigo 93.º 
do Regulamento (CE) n.º 479/2008, do Conselho, prove-
nientes, respectivamente, de cada uma das Regiões refe-
ridas no artigo 1.º

Artigo 3.º
Regras de execução

1 — Por despacho normativo do Ministro da Agricul-
tura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas são fixadas 
as normas complementares de execução, os critérios de 
elegibilidade e prioridade, bem como os demais proce-
dimentos administrativos a observar na concessão dos 
direitos de plantação, para o território do continente.

2 — As normas complementares de execução para as 
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira são esta-
belecidas pelos respectivos órgãos de governo próprios.

Artigo 4.º
Competências

Compete ao IVV, I. P.:
a) Gerir a reserva de direitos de plantação no território 

do continente;
b) Integrar na reserva do território do continente os di-

reitos a que se refere o n.º 3 do artigo 93.º do Regulamento 
(CE) n.º 479/2008, do Conselho, de 29 de Abril;

c) Prestar à Comissão Europeia as informações relativas 
ao funcionamento das três reservas.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado 
Adjunto, da Agricultura e das Pescas, em 26 de Junho de 
2009. 

 Portaria n.º 742/2009
de 10 de Julho

Tendo em consideração que a Associação de Beneficiá-
rios do Vale da Vilariça foi constituída por escritura pública 
realizada no Cartório Notarial sito na Alameda de Nossa 
Senhora de Fátima, 8, em Macedo de Cavaleiros, datada de 
1 de Outubro de 2007 e rectificada em 27 de Março de 2009;

Considerando que o artigo 1.º do Decreto Regulamentar 
n.º 84/82, de 4 de Novembro, dispõe que as associações 
de beneficiários são pessoas colectivas de direito público, 
sujeitas a reconhecimento formal do Ministério da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas:

Ao abrigo do disposto no artigo 2.º do referido Decreto 
Regulamentar n.º 84/82, de 4 de Novembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que a Associação de 
Beneficiários do Vale da Vilariça seja reconhecida como 
pessoa colectiva de direito público.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 3 
de Julho de 2009. 

 Portaria n.º 743/2009

de 10 de Julho

A Portaria n.º 1144/2008, de 10 de Outubro, estabelece 
para o continente as normas complementares de execução 
do regime de apoio à reestruturação e reconversão das 
vinhas.

Considerando que esta medida apresenta grande recep-
tividade junto do sector, importa promover desde já as 
alterações ao regime que permitam optimizar a utilização 
dos montantes disponíveis, pelo que, para o efeito, procede-
-se ao alargamento do prazo para apresentação dos pedidos 
de pagamento das candidaturas apresentadas na campanha 
de 2008 -2009, permite -se que os investimentos efectuados 
com direitos de plantação atribuídos a partir da reserva pos-
sam beneficiar deste regime de apoio, e procede -se ainda a 
alguns ajustamentos para as próximas campanhas.

Importa também que, à semelhança do definido quanto 
à comparticipação financeira para os investimentos que 
transitaram do anterior regime para o actual, seja permitida 
a atribuição de uma compensação pela perda de receita, nas 
situações em que tenha havido arranque prévio da vinha.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo do disposto 
no artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 83/97, de 9 de Abril, o 
seguinte:

Artigo 1.º

Alteração à Portaria n.º 1144/2008, de 10 de Outubro

São alterados os artigos 3.º, 8.º, 9.º, 14.º, 23.º e 24.º e 
os n.os 1.1 e 2.1 do anexo II e os n.os 1.1 e 2.1 do anexo III 
da Portaria n.º 1144/2008, de 10 de Outubro, que passam 
a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.º

[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

d) Aos direitos de plantação atribuídos a partir da 
reserva do território do continente, a exercer pelos ti-
tulares.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 8.º

[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — (Revogado.)




